
R E Q U E R I M E N T O Nº. 714

SESSÃO ORDINÁRIA DE 08/09/2008
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4218, de 04 de março de 2002, em seu Art. 45, institui e regulamenta a distribuição do “passe saúde” a usuários do SUS de nosso município, nos seguintes termos:





Art. 45 – Fica também assegurada gratuidade do uso do transporte coletivo urbano de Botucatu aos seguintes usuários:





(...)





III – portadores de “passe saúde” emitido por unidade integrante do Sistema Único de Saúde do Município de Botucatu, observando-se:

a) Compete à Secretaria Municipal de Saúde o gerenciamento e a distribuição do “passe saúde” referido no inciso III deste artigo.

b) O “passe saúde” será aceito nos veículos coletivos mediante a apresentação de documento próprio que deverá constar: data, nome e assinatura do emitente, dados pessoais do usuário e trajeto a ser percorrido no “passe saúde”

c) Cabe a empresa concessionária de transporte coletivo, fornecer 3000 (três mil) unidades de passes por mês, aos Postos de Saúde, para que possa atender aos necessitados.

(...) 





CONSIDERANDO que segundo informações publicadas no jornal Diário da Serra, na edição de 15 de junho de 2008, noticiou-se que:

a) uma pessoa “procurou a Rádio Municipalista para denunciar a venda irregular de passe saúde no ponto de ônibus que fica em frente da Igreja São Benedito”;

b) “o passe saúde é de distribuição gratuita a pacientes que necessitam realizar exames em unidades de saúde distantes de seus domicílios”, acrescentando que “a venda [de passe saúde] é proibida (...)”,
c) a referida pessoa procurou a Secretaria Municipal de Saúde, onde foi recebida pelo Coordenador da ESF, Pedro Bonequini, “que classificou a venda como um crime absurdo e que merece investigação criminal e administrativa”





CONSIDERANDO que, passados mais de 45 dias, nada mais foi noticiado sobre o caso, ficando a sociedade botucatuense desinformada sobre o andamento das investigações na esfera administrativa e policial,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, nos informe de forma clara, objetiva e detalhada sobre o andamento e quais as providências administrativas e criminais tomadas pelo Poder Executivo quanto à denuncia de venda irregular de passe saúde no ponto de ônibus que fica em frente da Igreja São Benedito, em meados do mês de julho último, conforme noticiário da imprensa local (Diário da Serra, de 15 e 16/07/2008, e sites REOL e ENTRELINHAS).





REQUEREMOS, outrossim que seja encaminhada a esta Casa de Leis cópia dos procedimentos administrativos e outros documentos existentes na Prefeitura Municipal sobre o referido episódio.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de setembro de 2008.
Vereador Autor PROFESSOR CALDAS
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